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Temos de superar a ideia de que a tecnologia 
vai mudar a guerra... A guerra é basicamente um 
empreendimento humano.

—— General de Exército James N. Mattis, Corpo de Fuzileiros 
Navais dos EUA, Comandante das Forças Conjuntas dos 

EUA e do Comando Aliado Supremo da OTAN

O mundo pareceu suspirar 
aliviado quando o longo período da 
Guerra Fria chegou ao fim. Esse evento 

marcante, contudo, não significou o fim das 
guerras no mundo. Embora o número de conflitos 
armados tenha diminuído desde o pico atingido 
no início dos anos 901, e uma guerra convencional 
entre grandes Estados pareça algo improvável 
no futuro próximo, conflitos localizados e um 
“número crescente de áreas onde há cada vez 
mais descontrole interno”, que talvez facilitem o 
surgimento de mais conflitos, passaram a carac-
terizar o cenário mundial2.

Os cidadãos desta comunidade globalizada 
talvez não mais estejam perdendo suas noites de 
sono, preocupados em saber se o mundo ainda 

estará lá na manhã seguinte, mas o clima atual 
de desordem pode levá-los a “uma morte lenta”. 
São as chamadas “pequenas guerras”3, as insur-
gências4 e os conflitos civis internos e localizados, 
decorrentes de problemas políticos, econômicos e 
sociais. Na última década, quase 80% dos episó-
dios de violência armada estiveram relacionados 
a conflitos recorrentes. Isso nos deve lembrar — 
como se precisássemos ser lembrados — que a 
transição pós-conflito deve ser parte integrante 
de qualquer intervenção militar5.

Esses conflitos quase sempre envolveram 
Estados fracassados ou em via de fracasso, ou 
anocracias — regimes “purgatórios”, que mis-
turam elementos da democracia e da autocracia, 
sem se beneficiarem dos aspectos estabilizadores 
de qualquer uma delas6. Três, entre quatro crises 
internacionais pós-Guerra Fria, envolveram Esta-
dos fracassados ou em via de fracasso, e segundo 
o Failed States Index (patrocinado pelo Fund For 
Peace e pela revista Foreign Policy), o número 
de países qualificados como em “situação de 
alerta” mostrou um pequeno, porém contínuo, 
crescimento, ao longo dos últimos quatro anos7. 
Os Estados de regime anocrático têm duas vezes 
mais probabilidade de enfrentarem instabilidade 
e conflitos violentos. 

Essa violência envolve milícias rivais, grupos 
étnicos beligerantes, senhores da guerra, redes 
criminosas transnacionais e organizações para-
militares informais que não obedecem às “leis da 
guerra” convencionais. Os ilegítimos seguidores 
dos combatentes criminosos dominam “zonas 
cinzas” e “áreas sem lei”, empregando seus 
lucros ilícitos para financiar conflitos e comprar 
apoio operacional e logístico. Essa é a realidade 
da temida relação entre o crime e o terrorismo8.

As origens desse tipo de conflito são 
normalmente complicadas — quando não são 

A queda do Muro de Berlim, 1989. O antigo “Check Point 
Charlie”, Berlim. 
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caóticas —, o que lhe dá a tendência de durar 
por muito tempo9. São conflitos particularmente 
difíceis de terminar, e é sempre difícil determinar 
quem saiu vitorioso. Sua característica duradoura 
deve-se, em parte, à natureza indiscriminada de 
sua violência, que busca quebrar a determinação 
do adversário ao destruir moradias, instituições 
e infraestrutura, o que, por outro lado, acaba 
alimentando uma mentalidade de “não esquecer 
jamais” em seus inimigos10.

Normalmente, as diferentes facções têm pouca 
escolha ou pouco incentivo para terminar o con-
flito. Alguns desejam sua continuação devido à 
sua “ganância e não a ressentimentos”. O conflito 
lhes proporciona o poder, o status e o dinheiro que 
não teriam sem ele11. Alguns continuam simples-
mente porque é o que sempre fizeram. Crianças-
-combatentes são cada vez mais atraídas a essas 
lutas, o que faz com que gerações delas deixem 
de ter qualquer outra habilidade, experiência ou 
expectativa, que não a de combater. Elas comba-
tem porque é só o que sabem fazer — isso leva 
ao que alguns chamam de “guerra de economia 
da oferta”12.

As “pequenas guerras” não são um fenômeno 
novo, e tampouco são um tipo de combate novo 
para os Estados Unidos. No entanto, enfrentá-las 
com eficácia exige mais do que experiência13. As 
Forças Armadas dos EUA fizeram um enorme 
esforço para reunir lições dos conflitos anterio-
res, de modo que pudessem estar adaptados às 
novas contingências, mas como a transição entre 
o Iraque e o Afeganistão demonstrou, o próximo 
conflito não é como o último14. 

A história das insurgências e das guerras 
localizadas — incluindo as contemporâneas — nos 
mostra que a dimensão humana de um conflito é 
extremamente importante, e isso vai muito além do 
simples conhecimento da cultura do adversário. Nem 
mesmo um entendimento profundo da cultura e das 
dinâmicas sociais será suficiente para ganhar uma 
guerra (embora o desconhecimento desses aspectos 
possa ser suficiente para perdê-la). A estratégia 
deveria se concentrar menos no planejamento de 
âmbito nacional e mais no nível das comunidades 
locais. O Estado permanece relevante como uma 
unidade básica no sistema internacional, mas, em 
geral, os conflitos fragmentados e complexos de 

Rebeldes anti-Kadafi levantam uma criança com um AK-47 e sinalizam com o “V de Vitória”, Trípoli, 20 Mar 11.
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hoje exigem que nos aprofundemos. As insurgências 
e os movimentos de resistência se tornam sistemas 
vivos15. Eles — quase literalmente — assumem 
vida própria. 

As insurgências geralmente não saem vitorio-
sas, mas certamente atingem um grau de sucesso 
estratégico que excede seu tamanho, sua capaci-
dade militar e seu nível de sofisticação, sempre 
inferiores aos de seus oponentes. Elas conseguem 
isso ampliando o alcance de seus pontos fortes de 
forma assimétrica. As dinâmicas resultantes — 
algumas bem óbvias — trabalham em seu favor. 
Claro, os movimentos insurgentes precisam lidar 
com os problemas fundamentais que todos os 
grupos armados enfrentam, independentemente 
de sua história, motivações ou objetivos. Anthony 
Vinci os descreve como “os três problemas bási-
cos da mobilização”16. Os insurgentes precisam de 
pessoas dispostas a lutar (motivação); de meios, 
incluindo armas e capacidade de sobrevivência 
(logística); e de capacidade de comando (lide-
rança, organização e comunicações). 

Até mesmo as tarefas mais básicas são relati-
vamente óbvias, mas o modo como os militantes 
as abordam determinará se terão — ou não — 
sucesso nas esferas política e psicológica do 
conflito. Essas duas esferas servem como o fulcro 
dos insurgentes para exercer o poder assimétrico. 

Nas seções seguintes, eu descrevo sete fontes 
de poder que são relevantes para as insurgências 
e os movimentos de resistência.

●● O poder das expectativas crescentes. 
●● O poder do povo.
●● O poder do provável perdedor.
●● O poder da agilidade.
●● O poder da resistência.
●● O poder da segurança.
●● O poder da inclusão. 

O entendimento dessas fontes pode ajudar a 
explicar como e por que algumas insurgências 
obtêm sucesso e outras não, e ajudar a formar 
estratégias para enfrentá-las. Este artigo é uma 
heurística, não uma historiografia. A natureza 
e os mecanismos de poder são dinâmicos e fre-
quentemente dependentes do contexto. Exceções 
existem para quase todas as regras. Com essa 
advertência, ofereço meus pensamentos sobre os 
seguintes pilares de poder das pequenas guerras. 

O Poder das Expectativas 
Crescentes

Embora a pobreza raramente tenha sido uma 
força motivadora por trás dos movimentos e 
das guerras revolucionárias, o mesmo não tem 
ocorrido com as expectativas crescentes. — Joint 
Operating Environment, 2008.

A insurgência oferece a esperança de pro-
gresso, ascensão ou liberdade. Insurgências, por 
definição, aspiram a mudanças. Os insurgentes 
não têm uma “mentalidade de casamata” defen-
siva; as chamadas à ação, pelos revolucionários, 
buscam motivar em favor da causa — melhoria 
das condições de vida e conquista de liberdades 
essenciais. “Sem aspirações e expectativas cres-
centes, a sociedade não iria se esforçar e assumir 
riscos para obter novas formas de comportamento 
e conquistar melhores resultados”17. Nesse sen-
tido, as expectativas crescentes geram resistência 
ao regime18.

Por séculos, as populações pobres e oprimidas, 
particularmente nas áreas subdesenvolvidas do 
mundo, sofriam profundamente de necessidades, 

Um soldado ensina às crianças o perigo representado pelas 
minas terrestres, Ruanda, 25 Jun 07.
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mas estavam conformadas com seus destinos. 
Muitos não tinham noção de como era a vida 
daqueles que tinham mais recursos. Talvez tenham 
desejado que a vida fosse diferente, mas não 
conheciam nada além de suas próprias comuni-
dades; não tinham ideia de como seria essa “vida 
diferente”, muito menos que ela talvez pudesse 
ser alcançada. A globalização e a tecnologia 
mudaram isso. 

Agora, a competição entre aspirações das 
comunidades talvez se torne até mais intensa do 
que a competição entre nações. Durante a Cam-

panha pela Liderança Global Americana (U.S. 
Global Leadership Campaign), em 15 Jul 08, o 
então Secretário de Defesa Robert Gates previu 
que “Ao longo dos próximos 20 anos ou mais, 
certas pressões — população, recursos, energia, 
climas econômico e ambiental — podem se juntar 
às rápidas mudanças culturais, sociais e tecnológi-
cas para produzir novas fontes de privação, raiva 
e instabilidade... [até o ponto em que] as ameaças 
mais persistentes e potencialmente perigosas irão 
se originar menos a partir de Estados ambiciosos e 
mais a partir de países fracos, que não conseguem 
satisfazer as necessidades básicas — e muito 
menos as aspirações — de seu povo”. Mais prova-
velmente, o poder das expectativas crescentes na 
geração de conflitos irá piorar, antes de melhorar. 

As primeiras teorias sobre os conflitos pre-
gavam a ideia de que a pobreza e a privação 
eram “causas primordiais” da violência polí-
tica. Evidências subsequentes demonstraram 
claramente que a pobreza, por si só, não é nem 
uma causa substancial, nem um indicador con-
sistente19 (alguns propõem um argumento mais 
sutil, segundo o qual a dinâmica talvez venha 
de uma de privação relativa20). As pesquisas 
não apoiam a ideia de que o descontentamento 

seja suficiente para inspirar violência política 
coletiva21. No entanto, insatisfação é uma coisa 
e injustiça é completamente outra. Apresentar 
um problema como uma injustiça permite ao 
insurgente transformar as expectativas do povo 
em ações concretas22.

A maioria das teorias de radicalização e ide-
ologia extremista possui algum elemento de 
insatisfação como um elemento fundamental23. 
Contudo, por que algumas insatisfações incitam 
à ação enquanto outras não? A razão fundamental 
parece ser a de os insatisfeitos considerarem suas 
queixas como decorrentes de uma injustiça24. A 
diferença entre como as coisas são (o que as pes-
soas têm) e como as coisas deveriam ser (o que as 
pessoas deveriam ter) alimenta essas percepções. 
Expectativas crescentes ampliam essa lacuna, 
gerando um clima que fomenta reclamos quanto à 
injustiça. É assim, essencialmente, que a privação 
relativa leva a percepções de injustiça absoluta25.

Quando aqueles insatisfeitos veem que outros 
não sofrem, ou que superaram o sofrimento — 
talvez por meio de violência revolucionária — o 
que antes era apenas algo desagradável agora 
passa a ser uma injustiça. Considerando que as 
pessoas não consideram as injustiças como sendo 
eventos aleatórios, não é difícil buscar um culpado 
específico — uma política, uma pessoa ou uma 
nação. O culpado então é vilificado — frequente-
mente demonizado —, inspirando os insatisfeitos 
a tomar medidas para corrigir as injustiças de que 
são vítimas26.

O Poder do Provável Perdedor
A luta é geralmente iniciada pelo azarão e, 

às vezes, o favorito merece vencê-la. — Edgar 
Watson Howe

O movimento insurgente é quase sempre consi-
derado o azarão. Geralmente o identificamos e o 
definimos com tal, comparando-o a uma entidade 
mais favorecida — o “favorito”. Consideramos 
que o azarão é “menos” ou aquele que tem menos 
condições do que o favorito. As pessoas gostam 
de torcer por aquele que é o provável perdedor 
— especialmente quando há alguma chance de 
que as aspirações daquele que está em desvan-
tagem prevaleçam. Embora sejamos capazes de 
reconhecer a existência da atração pelo azarão, 
os mecanismos que levam a isso são muito mais 
complexos27.

Apresentar um problema 
como uma injustiça permite 
ao insurgente transformar 
as expectativas do povo em 
ações concretas.
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Como era de se esperar, há várias pesquisas 
que mostram que as pessoas não gostam de se 
autoidentificar como mal-sucedidas28. Então qual 
é a razão que nos leva a torcer por — ou associar-
-se ao — provável perdedor? É uma questão que 
somente agora os cientistas sociais começam a 
desvendar29. Algumas lições surgem das pesquisas 
de marketing e psicologia social. É importante 
ter em mente que a maioria das pesquisas feitas 
sobre esse fenômeno considera torcedores de 
vários times esportivos ou consumidores de certas 
marcas de produtos, e não insurgentes.	

Primeiro: embora a maioria das pessoas 
procure se enxergar de forma positiva e deseje 
que também os outros o façam, aqueles que 
torcem pelo favorito se concentram no resultado 
conquistado, enquanto os torcedores do azarão 
permanecem focados nas qualidades positivas e 
atraentes dos “jogadores” e na importância desses 
aspectos em suas próprias vidas30. Segundo: o 
apoio contínuo não exige que o azarão tenha um 
desempenho fantástico, mas que, no mínimo, haja 
alguma esperança, ainda que de forma intermi-
tente. Em outras palavras, para merecerem esse 
apoio “os azarões precisam ‘chegar perto’ de vez 
em quando, ou pelo menos exibir breves momen-
tos com possibilidades de vitória, caso contrário 
serão apenas perdedores e ninguém esperará nada 
deles”31. Dois pontos adicionais sobre a atração 
do provável perdedor são dignos de nota. O pri-

meiro está relacionado à 
percepção de persistência 
e tenacidade que o azarão 
demonstra ao enfrentar 
a adversidade; uma qua-
lidade admirada, com a 
qual muitos gostam de 
se identificar. Depois, o 
apoio ao provável per-
dedor parece estar arrai-
gado nas percepções das 
pessoas sobre equilíbrio 
e justiça32. Os azarões 
têm uma desvantagem 
na competição contra 
os mais fortes. Se eles 
podem ter sucesso, então 
o êxito — visto de forma 
mais ampla — nos pare-
cerá algo mais atingível, 

justo e equitativo. 
Ainda que apenas algumas dessas dinâmicas 

sejam válidas nos conflitos armados civis, o poder 
do provável perdedor é potencialmente muito 
importante para os movimentos insurgentes. Ao 
longo dos últimos 35 anos, psicólogos têm pes-
quisado um fenômeno que chamam de efeito de 
“usufruir da glória alheia”33. Basicamente, isso 
ocorre quando uma pessoa busca associar sua 
imagem a de um grupo ou de uma instituição 
que tenha status, reputação de popularidade ou 
sucesso (ainda que essa pessoa não tenha nada a 
ver com esse sucesso). Considere como alguns 
fãs de clubes esportivos (um termo derivado da 
palavra “fanático”) discutem sobre seus times 
utilizando o pronome “nós” e terá uma ideia 
do fenômeno. É bem possível que esse efeito 
tenha importância capital para o sucesso de uma 
“marca” insurgente ou terrorista, sendo a razão 
pela qual mais admiradores parecem associar-se 
a esses grupos do que os próprios grupos reco-
nheceriam como seus associados. 

O Poder da Agilidade 
1a Regra: “Muitos e pequenos” superam 

“poucos e grandes”. — John Arquilla 
Um dos principais desafios para enfrentar 

movimentos insurgentes é que eles são alvos 
móveis. Sua estrutura, organização e táticas são 
flexíveis. Eles se adaptam, evoluem e mudam 

Militares estadunidenses conversam com familiares de um ex-integrante da Al Qaeda, 
durante uma operação de “Cerco e Vasculhamento” na cidade de Jedda, Iraque, 04 Jun 08.
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continuamente. Embora, historicamente, tenha 
havido grupos insurgentes com estruturas para-
militares centralizadas, as insurgências do século 
XXI têm sido prioritariamente descentralizadas, 
dinâmicas e flexíveis34.	

A flexibilidade é a capacidade que uma Força 
tem para adaptar-se, aprender e mudar (com opor-
tunidade) de modo a enfrentar a ameaça que se lhe 
apresenta35. Os movimentos insurgentes eficazes 
são flexíveis tanto em sua estrutura quanto em 
sua cultura. Não apenas são capazes de sobreviver 
adversidades e mudanças, como também de reagir 
rapidamente, adaptando-se a elas de forma apro-
priada. Sem entrarmos no debate sobre a Al Qaeda 
ser, ou não, um movimento insurgente mundial, 
consideremos sua flexibilidade e seu desenvol-
vimento. O que começou como uma “agência de 
apoio administrativo” para os afegãos que resis-
tiam à ocupação soviética, acabou tornando-se 
uma “base” de operações para grupos terroristas 
existentes; depois o centro teórico de uma rede 
mundial de novas organizações “afiliadas”; mais 
tarde, um tipo de movimento social e, no final, 
uma “marca” ou um centro inspirador para uma 
ideologia maligna e violenta36.

Ser flexível e adaptável tem vantagens. A 
flexibilidade é, talvez, o fator mais importante 
na aprendizagem organizacional. O Exército 
dos EUA, claro, investiu milhões de dólares no 
desenvolvimento de bancos de dados de “lições 
aprendidas” e avaliou e identificou mudanças 
essenciais para adaptar-se ao atual ambiente 
de segurança mundial37. Contudo, esse grande 
esforço não garante adaptações viáveis38. Por sua 
natureza — se não por sua própria concepção — 
as forças convencionais tendem a ser grandes, 
pesadas e lentas. Essa estrutura funciona bem no 
teatro de operações convencional, mas não tão 
bem quando enfrenta insurgências ou pequenas 
guerras39. Uma organização menor, mais flexí-
vel e descentralizada pode mover-se muito mais 
rapidamente entre a ideia e a ação, além de poder 
manter maior compartimentação para melhorar 
sua segurança operacional e reduzir os riscos 
associados a linhas de comunicações extensas e 
prolongadas. Ela pode mudar rapidamente entre 
os ataques cinéticos e as atividades de cunho psi-
cológico ou político. Ela pode movimentar recur-
sos financeiros, mobilizar pessoal e repor perdas 
em sua liderança com mais facilidade. Em geral, 

o contrainsurgente tenta “recuperar o prejuízo”, 
mas sempre acaba descobrindo que quando com-
preende uma situação, ela já mudou ou deixou de 
ser importante. A flexibilidade é um multiplicador 
de força extremamente efetivo, especialmente 
contra um adversário grande e lento. 

O Poder do Povo
A mais rica fonte de poder para se travar uma 

guerra reside nas multidões. — Mao Tsé-tung 
Os insurgentes contemporâneos dispõem da 

clara vantagem de “jogar em seu próprio campo”, 
algo que sabem explorar com grande efeito. 
Devido ao fato de que os insurgentes — em par-
ticular os revolucionários — assumem o manto de 
uma resistência, eles se posicionam como repre-
sentantes ostensivos do povo. E a população dará 
seu apoio, na medida em que perceba sua retórica 
como verdadeira40. O Presidente Mao se referiu 
às pequenas guerras como as “guerras do povo”.

Na doutrina de contrainsurgência centrada na 
população, o povo é o foco de esforço do con-
trainsurgente e sua recompensa pelo sucesso41. 
Por essa razão, muitos consideram as insurgências 
e as tentativas de reprimi-las como verdadeiras 
“batalhas pelos corações e mentes da população42. 
O que talvez não seja tão evidente, contudo, é que 
essa batalha não começa “zerada” para os dois 
lados. Desde o início, a insurgência se declara 
como a representante do povo, a voz que clama 
pela justiça. O contrainsurgente precisa fazer por 
merecer, persuadir e manobrar para ganhar o apoio 
da população. Pode-se dizer que o insurgente já 
o tem, e precisa apenas mantê-lo e não aliená-lo.

Considere a típica distinção que fazemos 
quando somos integrantes de um grupo (“nós” e 
“eles”)43. Duas dinâmicas comuns que tendem a 
compelir as relações entre grupos (ou intergrupo) 
são: o favoritismo interno (uma tendência de 
avaliarmos melhor e nos comportarmos de forma 
mais favorável com relação aos integrantes do 
nosso grupo) e o desmerecimento dos outros (uma 
tendência de avaliarmos mal e nos comportarmos 
de forma mais negativa com relação aos que não 
fazem parte do nosso grupo)44.

O apoio popular não é apenas a mais rica fonte 
de poder; é também a mais rica fonte de energia 
e de ímpeto para a insurgência. O apoio popular 
não é uma condição suficiente para o êxito, mas 
é necessário para que a resistência prospere. Pela 
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perspectiva psicológica, tanto o insurgente como 
o contrainsurgente gostariam que a população se 
identificasse com seu lado e se opusesse ao outro 
grupo45.

Para atrair pessoas, a insurgência organiza 
sua narrativa com uma “voz íntima”, enquanto 
se infiltra física e discretamente na população 
civil. Os insurgentes seguem o aforismo de 
Mao Tsé-tung, que reza que “a guerrilha deve se 
mover entre as pessoas como um peixe no mar”. 
Buscam ser indistintos do povo, tornando-se sua 
voz e amplificando a ameaça representada pelo 
contrainsurgente externo ao grupo, utilizando a 
propaganda e a desinformação persistentes. Isso 
tem o duplo efeito de fazer com que o grupo (por 
eles criado) tenha mais coesão e que a oposição 
ao regime aumente. 

Ganhar o apoio do povo é a estratégia pri-
mária do insurgente e seu objetivo principal. O 
Presidente Mao disse que “as armas são um fator 
importante na guerra, mas não o fator decisivo; 

o povo, e não as coisas, é o que é decisivo. A 
disputa de forças não é apenas uma competição 
dos poderes militar e econômico, mas também 
uma competição dos poderes humano e moral. Os 
poderes militar e econômico são necessariamente 
exercido por pessoas”.

O Poder da Resistência
Qualquer condição é mais calculável e qual-

quer obstáculo é mais superável que os relaciona-
dos à resistência humana. — Sir B.H. Liddell Hart

Os insurgentes não usam apenas táticas 
assimétricas; eles o fazem no contexto de 
estratégias assimétricas. O objetivo fundamental 
do insurgente é simplesmente frustrar os objetivos 
do contrainsurgente. Podemos chamá-lo de “poder 
de jogar areia”. Malograr um plano não deixa de ser 
uma forma de sabotá-lo. O propósito da sabotagem 
é interferir com os objetivos e os interesses do 

competidor e criar desordem. A desordem é o amigo 
estratégico do insurgente e o inimigo do regime. 

Com frequência os movimentos insurgentes não 
buscam uma vitória decisiva, mas, em vez disso, 
apenas impedir que o contrainsurgente obtenha a 
vitória. Procuram “estar vencendo”, não necessa-
riamente serem vitoriosos. Para estar vencendo, 
o insurgente só precisa desorganizar, prejudicar e 
resistir. Ele não precisa construir, criar ou manter. 
Sob todos os aspectos, o ônus do insurgente é mais 
leve do que o do contrainsurgente. Henry Kissinger 
observou, quase meio século atrás, que “A guerrilha 
ganha se ela não perde. O exército convencional 
perde, se não ganha”46. Essa assimetria é a essência 
da resistência, algo que proporciona uma imensa 
vantagem ao insurgente. 

As assimetrias de restrições multiplicam o 
poder da insurgência ainda mais. O insurgente tem 
muito mais liberdade tática para resistir do que 
o Estado, para reprimir a resistência. As táticas 
insurgentes são limitadas apenas pelo etos e pelo 
apoio do povo. Contanto que o insurgente seja 
capaz de se manter no mesmo lado em que está a 
população, poderá, em grande medida, empregar 
qualquer meio que deseje.

A grande estratégia de “não perder” envolve pro-
vocar, desestruturar e desgastar os contrainsurgen-
tes de modo persistente. Eles provocam o Estado, 
na esperança de que os contrainsurgentes reajam 
com força excessiva. Se isso acontece, utilizam o 
fato para mobilizar seu próprio apoio popular.

Eles impedem que o contrainsurgente cumpra 
sua missão simplesmente utilizando todas as 
demonstrações de resistência ativa (já que o obje-
tivo do contrainsurgente é suprimir a resistência) 
e ao mostrar à população que o Estado não pode 
garantir a segurança de seu povo. Poucas táticas 
são mais efetivas nesse mister do que atos de 
violência intermitentes e indiscriminados. Gerar 
um clima de medo e de desordem geral aprofunda 
a descrença no regime.

Por fim, os insurgentes desgastam as Forças do 
regime ao esgotarem seus recursos financeiros e 
seus efetivos, compelindo-as a proteger “tudo” e 
reconstruir o que o insurgente destruiu, enquanto 
frustram sua capacidade de aproveitar qualquer 
sucesso ou de ganhar ímpeto. Poucas Forças — e, 
com certeza, poucas nações — têm a determinação 
política para perseverar ante adversidades prolon-
gadas como essas. 

Ganhar o apoio do povo 
é a estratégia primária do 
insurgente e seu objetivo 
principal.
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O Poder da Inclusão
A camaradagem faz com que um homem se 

sinta motivado e corajoso quando todos os seus 
instintos tenderiam a deixá-lo frio e amedrontado. 
— Marechal-de-Campo Visconde de Montgomery 

Os movimentos insurgentes oferecem uma 
forma de inclusão, de ser parte de algo maior, de 
experimentar laços de afiliação e de receber um 
papel com significado e propósito47. Estas são 
recompensas poderosas — embora intangíveis — 
ao subgrupo mais vulnerável dentre os possíveis 
recrutas. A promessa de fazer parte os atrai e os 
mantém engajados e leais, caso seja devidamente 
dirigida48. A lealdade é frequentemente constru-
ída sobre uma base de conexão com os outros, 
uma identidade comum e um sentido de inclusão 
compartilhado. 

Observações a respeito das técnicas de recruta-
mento das organizações terroristas e extremistas 
mostram que muitas pessoas se juntam a elas 
por solidariedade à família, aos amigos ou aos 
conhecidos49. “Para os indivíduos que se tornam 
terroristas, a atração inicial é o grupo ou a comu-
nidade religiosa, e não uma ideologia abstrata ou a 
pura violência”50. Como ocorre em muitas formas 
de violência coletiva, os indivíduos são frequen-
temente mobilizados para agir devido aos seus 
compromissos para com outras pessoas, e não por 
compromissos para com causas e ideais abstratos. 

Embora haja algumas pessoas que participam 
ou apoiam uma insurgência devido à sua dedica-
ção integral à causa, para muitas outras, ser parte 
dela é basicamente um fim por si só. Ela lhes 
proporciona um propósito e uma identidade51. A 
motivação psicológica é a principal, enquanto a 
motivação ideológica/política é secundária. No 
entanto, mesmo para aqueles que são “crentes 
verdadeiros”, a satisfação de pertencer ao grupo 
exerce poderosa atração52.

Não é por coincidência que a fonte da maio-
ria dos movimentos insurgentes vem de grupos 
de jovens marginalizados e insatisfeitos. As 
pequenas guerras de hoje capitalizam sobre as 
ameaças de segurança baseadas em identidade, 
as quais são assuntos particularmente explosi-
vos para essa categoria demográfica53. Steven 
Metz e Raymond Millen, do Instituto de Estudos 
Estratégicos, observam que “insurgentes inspiram 
resistência e recrutamento por meio do desafio, 
particularmente entre os jovens afetados por 

uma combinação volátil de tédio, raiva e falta de 
propósito. A insurgência pode proporcionar um 
sentido de aventura, entusiasmo e significado, 
que transcende seus objetivos políticos”54. Com 
o aumento do número de jovens no mundo, 
aproximadamente 87% da população global, 
entre as idades de 10 e 19, vivem em países em 
desenvolvimento, muitos dos quais são fornalhas 
de instabilidade política alimentadas pela falta de 
modernidade e pelo etos de ser parte — e estar 
sujeito às limitações — de um “não-Estado”55. 
Talvez isso sugira que o grupo de maior risco 
para uma insurreição — em termos demográficos 
e psicossociais — esteja concentrado nas áreas 
mais voláteis e de maior risco do mundo. 

O Poder da Segurança
A maioria das pessoas quer segurança neste 

mundo e não, liberdade. — H.L. Mencken
Em geral, o integrante de uma insurgência nas-

cente descobre, dentro do movimento, um sentido 
essencial de segurança física, social e emocional. 
Fisicamente, há força nos números. Socialmente, 
a responsabilidade compartilhada e a confiança 
alimentam a lealdade. Emocionalmente, a ideolo-
gia, a doutrina e as regras do grupo proporcionam 
um reconfortante senso de estrutura. 

Hoje, quase todas as palestras acerca da natu-
reza das insurgências ou do combate irregular 
incluem a conhecida pirâmide da “hierarquia de 
necessidades”. Durante a primeira metade do 
século XX, o psicólogo Abraham Maslow desen-
volveu uma teoria para compreender a motivação 

Programas de reabilitação, apoiados pela Agência dos 
Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 
(USAID), assistem na reinserção de jovens na sociedade, 
Ruanda, 25 Jun 07.
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Um simpatizante com uma bandeira do Hezbollah no “Dia 
de Libertação”, que comemora a retirada do Exército 
israelense do Sul do Líbano, em 2000. Baalbek, Líbano, 25 
Mai 11.
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humana, a qual ele baseou em uma constelação 
hierárquica de necessidades humanas. As mais 
fundamentais são as necessidades fisiológicas 
básicas como água e comida. Logo acima está a 
categoria de necessidades de “segurança”56. Em 
termos práticos, essas duas categorias combinadas 
constituem a essência da segurança humana — 
liberdade do desejo (necessidades psicológicas) e 
liberdade do medo (necessidades de segurança)57.

Os insurgentes geram medo e desordem, para 
depois usá-los na mobilização de apoio. Um clima 
de desordem solapa a confiança na capacidade do 
regime de proteger seus cidadãos58. A desordem 
pode aumentar o medo nas pessoas mais do que o 
aumento da criminalidade ou do que riscos reais 
de sofrer danos pessoais59. Os conflitos civis, as 
tensões étnicas e religiosas e o tráfico de drogas 
contribuem para aumentar o sentimento de inse-
gurança. “Esse sentimento de insegurança tem 
levado a uma crescente percepção de que a garan-
tia da segurança pública, como um bem comum 
— a própria raison d’être de um Estado — já não 
pode ser garantida pelo sistema”60.

O medo geralmente funciona como uma tática, 
quando a mensagem que o induz apresenta uma 
solução ou uma alternativa de segurança61. Aquele 
que estiver no controle, seja o regime ou o grupo 
insurgente — ou aquele que aparente não ser 
passível de controle pelo outro — terá vantagem 
no gerenciamento do clima de segurança da comu-
nidade e da segurança da população62. O Estado 
que não governa, não protege e não cuida de seu 
povo cede seu poder àqueles que queiram fazê-lo. 

No desafio que se apresenta hoje, os grupos 

insurgentes não apenas buscam manipular e 
dominar as ameaças à segurança comunitária, 
mas também têm buscado oferecer serviços e 
soluções a elas63. O Hezbollah foi o modelo 
dessa abordagem, embora com certeza não seja 
o único grupo a emprega-la64. O Hezbollah talvez 
seja mais conhecido no Ocidente por suas ações 
terroristas terríveis e persistentes, incluindo sua 
ligação com o conhecido ataque suicida contra 
as instalações do Corpo de Fuzileiros Navais dos 
EUA em Beirute, que, pode-se dizer, iniciou a 
moderna era dos ataques suicidas. O Hezbollah 
também possui uma significativa rede de servi-
ços sociais e de atendimento médico, mantidos 
em áreas com grande carência e infraestrutura 
deficiente. Quando existe a ameaça de doenças 
ou de crises de violência, as vítimas normalmente 
não têm outra escolha para obterem ajuda, a não 
ser recorrer ao Hezbollah e às suas instalações. 
O grupo irá ajudá-las com espírito generoso, sem 
exigir lealdade ou reciprocidade. Ele não impõe 
serviços à população ou diz aos cidadãos o que 
necessitam. Em vez disso, o Hezbollah identifica 
as necessidades e as lacunas negligenciadas pelo 
Estado, busca capacitar-se e passa a atrair as 
pessoas necessitadas. A ideia de “atrair”, ao invés 
de “estimular” é uma diferença sutil nem sempre 
entendida pelos contrainsurgentes. O Hezbollah 
já aprendeu que garantir os desejos da população 
também significa garantir sua lealdade e apoio. 

Conclusão
Deveríamos deixar de lado nossa obsessão com 

“terrorismo” e com o próximo “grande ataque” e 
ficar de olho nas áreas sem ordem e sem governo; 
na evolução dos grupos armados e não estatais; e 
nos danos corrosivos e insidiosos causados à segu-
rança mundial pelos conflitos sociais persistentes.

As guerras são “empreendimentos essencial-
mente humanos”, mas as pequenas guerras são 
menos suscetíveis à análise centrada em nações. 
Nem nosso adversário nem suas Forças Armadas 
são entidades monolíticas. Talvez precisemos 
modificar nossa análise de “centro de gravidade” 
tradicional, para acomodar os vários centros de 
gravidade quando o poder está disperso de forma 
assimétrica. As insurgências e os movimentos de 
resistência são sistemas vivos e dinâmicos, impul-
sionados por dinâmicas sociais65. Os movimentos 
insurgentes bem-sucedidos capitalizam as fontes 
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